
PARECER Nº            , DE
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 318, de 2013


De autoria do nobre Deputado Gerson Bittencourt, o projeto em epígrafe dispõe sobre o Bilhete Único Metropolitano (BUM) e a Linha Metropolitana de Trem de Passageiros (LMTP) entre os municípios de Americana e Vinhedo, na Região de Campinas. 


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que, a despeito dos elevados propósitos que animaram seu autor, a propositura afronta o princípio da separação dos poderes ao cuidar de matéria que possui caráter nitidamente administrativo, cabendo ao Governador, com exclusividade, decidir sobre a conveniência e oportunidade de sua implementação, em consonância com o artigo 47, inciso II, da Constituição Paulista. 


De fato, o projeto, ao versar sobre a implantação de bilhete único em trechos intermunicipais do Estado, se relaciona com as tarifas e com o funcionamento das respectivas linhas de transporte, cuja competência legiferante é do Poder Executivo. Afinal, o transporte coletivo regional deve ser operado pelo próprio Estado ou, de modo indireto, por meio de concessão ou permissão, todas a cargo daquele Poder. Além disso, tal matéria depende de planejamento em conjunto com os Municípios envolvidos – o que não está ao alcance desta Assembleia. Nesse sentido, citamos o artigo 158 da Constituição Paulista:

Artigo 158 - Em região metropolitana ou aglomeração urbana, o planejamento do transporte coletivo de caráter regional será efetuado pelo Estado, em conjunto com os Municípios integrantes das respectivas entidades regionais.

Parágrafo único - Caberá ao Estado a operação do transporte coletivo de caráter regional, diretamente ou mediante concessão ou permissão.



Seguindo essa linha de raciocínio, pode-se concluir que, se aprovado, o projeto acarretaria um forte impacto na gestão das linhas atualmente operadas por particulares, obrigando o Poder Executivo a proceder à revisão de todos os contratos administrativos, de modo a restabelecer os respectivos equilíbrios econômico-financeiros. É digno de nota, inclusive, que o projeto não vem instruído com planilhas de custos ou com os contratos vigentes, nem com a quantidade de linhas em operação e de respectivos passageiros em cada trecho, entre outros elementos que possibilitariam uma análise do impacto e da viabilidade imediata do quanto proposto. No entanto, seria difícil que tais dados, atinentes à administração realizada pelo próprio Poder Executivo, estivesse disponíveis para este Parlamento, o que evidencia o vício de inconstitucionalidade acima apontado.


Para reforçar nossa argumentação, lembramos que diversas medidas assemelhadas já foram discutidas nesta Casa, redundando em pareceres contrários nesta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, ou, se não, em rejeição em Plenário ou, ainda, em veto do Governador.


A título de exemplo, citamos o recente Projeto de Lei n° 496, de 2012, em trâmite, que dispõe sobre o bilhete único nas redes de trem e metrô de São Paulo, com o objetivo de possibilitar a realização de até duas viagens com o pagamento de uma única tarifa. Como vemos, trata-se de medida menos gravosa e complexa que a medida ora analisada, já que bastante pontual, além de atinente a um sistema de bilhete único já consolidado e em operação pelos Poderes Executivos Estadual e Municipais. 


No referido caso, o parecer contrário do nobre Deputado Mauro Bragato, Relator Especial em substituição a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, adotou como argumentação a manifestação já exarada pelo ilustre Deputado Roque Barbiere no mesmo projeto, na qual se lê:

“Em que pesem os inegáveis méritos que justificam o projeto, ressaltamos que o valor e a forma de cobrança da tarifa dos sistemas de transporte atendem a um equilíbrio econômico-financeiro previamente programado pelo orçamento da CPTM e do Metrô, sociedades de economia mista cujo maior acionista é o Governo do Estado de São Paulo, fato que legitima o gerenciamento da política tarifária por meio de sua Secretaria dos Transportes Metropolitanos, à qual aquelas empresas estão vinculadas.


Desse modo, forçoso concluir pela ausência de poder de iniciativa desta Assembleia para regrar o assunto, eivando o projeto com vício de inconstitucionalidade insanável, impedindo sua aprovação por esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.”

 
Por tais motivos, inclusive, diversas iniciativas semelhantes não tomaram a forma de projeto de lei, mas, sim, de indicação, justamente por reconhecer a competência privativa do Governador para dispor sobre o assunto. 


Entre esses últimos casos, podemos citar a Indicação n° 2302, de 2009, que “indica ao Sr. Governador a implantação do Bilhete Único na Região Metropolitana do Estado de São Paulo”, a Indicação n° 3047, de 2007, que “indica ao Sr. Governador que determine a implantação do Bilhete Único no sistema de transporte público estadual, compreendendo os serviços prestados em todos os municípios das regiões metropolitanas” e a Indicação n° 3046, de 2007, que “indica ao Sr.Governador que determine a implantação do bilhete único no sistema de transporte público na região do ABC, compreendendo os serviços prestados em todos os municípios daquela região”.

Ressaltamos, por fim, que o caráter administrativo da medida acaba sendo reconhecido pelo autor da propositura, que se vale de diversas cláusulas autorizativas ao regulamentar o tema proposto, justamente por serem as respectivas ações ou decisões de incumbência do Poder Executivo, como se observa pelo parágrafo único do artigo 2°, pelo parágrafo único do artigo 3°, e pelos artigos 4°, 5°, 6° e 8° da redação original.


Por todos esses argumentos, sejam eles de ordem constitucional ou legal, ou relativos aos precedentes desta Comissão, deste Parlamento ou do próprio Governador do Estado, entendemos que o projeto não pode ser aprovado por este órgão técnico, apesar de seus evidentes méritos, que deverão ser canalizados por meio de Indicação e outros expedientes de natureza política, tão adequados quanto benfazejos à ordem constitucional e ao princípio da separação de Poderes.  




Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 318, de 2013.

Sala das Comissões, em

Deputado JOSÉ BITTENCOURT

RELATOR

.
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